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SECRETARIA DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 93, DE 25 DE SETEMBRO DE 2020

Altera a Instrução Normativa nº 22, de 17 de março
de 2020, que estabelece orientações aos órgãos e
entidades do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às
medidas de proteção para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do COVID-19, relacionadas
ao processo de recadastramento de aposentados,
pensionistas e anistiados políticos civis.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 138, inciso I, alínea "g", do
Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 356/GM/MS, de 11 de março de
2020, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 22, de 17 de março de 2020, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º Fica suspensa, até 31 de outubro de 2020, a exigência de
recadastramento anual de aposentados, pensionistas e anistiados políticos civis de que
trata a Portaria nº 244, de 15 de junho de 2020, e a Instrução Normativa nº 45, de 15
de junho de 2020".

.........................................................................................................................
§3º Encerrado o prazo de que trata o caput, os beneficiários que tiverem sido

dispensados da realização de comprovação de vida durante o período de suspensão
deverão realizar o recadastramento anual nos termos de que trata a Portaria nº 244, de
15 de junho de 2020, e a Instrução Normativa nº 45, de 15 de junho de 2020" (NR)

"Art. 2º-A. ..............................................................................................................
................................................................................................................................
§3º Encerrado o período de que trata o caput do art. 2º, o beneficiário a

quem tiver sido deferido o restabelecimento excepcional deverá realizar a comprovação
de vida para continuidade do pagamento de proventos e pensões e recebimento de
eventuais retroativos, nos termos da Portaria nº 244, de 15 de junho de 2020, e da
Instrução Normativa nº 45, de 15 de junho de 2020." (NR)

Art. 2 º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

WAGNER LENHART

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO
PORTARIA Nº 21.329, DE 25 DE SETEMBRO DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E
INTEGRAÇÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 277, de
6 de junho de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, Substituto, e tendo
em vista o disposto no art. 1.139 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código
Civil, e demais informações que constam nos autos do Processo nº
19974.101471/2020-15, resolve:

Art. 1º Aprovar, para que produza efeitos no território brasileiro, as
deliberações constantes da Ata do Conselho de Administração da Sociedade, de 27 de
julho de 2020, da sociedade estrangeira ESTACIONAMIENTOS Y SERVICIOS, S.A.,
autorizada a funcionar no Brasil por meio da Portaria nº 2, de 10 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 12 de junho de 2019, concernente à
alteração promovida no objeto social da filial no Brasil, que passará a ser: 1. A
realização de todos os tipos de contratos de fornecimento, serviços, gestão de serviços
públicos (concessão, sociedade mista, acordo e gestão interessada), contratos mistos ou
contratos privados celebrados com qualquer administração pública, instituição,
organização ou similar, e sociedade privada, de qualquer âmbito administrativo ou
territorial. 2. A operação de estacionamentos ou áreas de estacionamento de veículos,
dentro ou fora das vias públicas, incluindo o gerenciamento do pagamento das taxas
correspondentes e o serviço de vigilância do estacionamento de veículos, bem como a
remoção desses das estradas e seu transporte para os armazéns estabelecidos para
este fim. 3. Processamento de procedimentos sancionadores, desde que essas

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO MARANHÃO

PORTARIA Nº 21.245, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

Prorrogação de Autorização de Obra para executar o
prolongamento da Avenida Litorânea nos trechos de
Talude Existentes e Microdunas, conforme Processo
n° 04952.000027/2017-51.

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo inciso VI, artigo 15o, da Portaria SPU
nº 83, de 28 de agosto de 2019, tendo em vista o disposto no artigo 6o, parágrafo § 1o, do
Decreto nº. 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e, de acordo com os elementos que
integram o Processo n° 04952.000027/2017-51, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de 29 de
setembro de 2020, a vigência da Portaria SPU-MA Nº 8685 de 27 de março de 2020,
publicada no DOU de 02 de abril de 2020, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão,
por meio da Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos - MOB, a executar
a Obra de prolongamento da Avenida Litorânea nos trechos de Microdunas e Talude
Existente, situados na Avenida Litorânea, no município de São Luís, Estado do Maranhão,
conceituados como terrenos de marinha e acrescidos, conforme memoriais descritos e
plantas integrantes do processo acima epigrafado.

Art. 2º - Permanecem inalterados todos os demais artigos e condições da
Portaria SPU-MA Nº 8685/2020.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RIBAMAR MONTEIRO SEGUNDO

atividades não impliquem exercícios de autoridade, incluindo serviços de organização,
gerenciamento do sistema de arquivamento e notificação de todos os tipos de
documentação. 4. Fornecimento de parquímetros, dispositivos e sistemas para medição,
captura e emissão eletrônica de denúncias de tráfego, sinalizações, estáticas horizontais
e verticais, sinalizações dinâmicas, sistemas de controle de tráfego, semáforos e
centros de controle, pedágios, controle de acesso e controle de estacionamento de
veículos. 5. Serviços de manutenção e conservação de vias públicas. 6. Projeto,
desenvolvimento, implementação, manutenção, gerenciamento e exploração de
programas, aplicativos, plataformas, interfaces e quaisquer outros meios tecnológicos
auxiliares de serviços de estacionamento regulamentado, de meios de transporte
públicos ou privados, com ou sem motorista, gerenciamento e cobrança de acesso a
estradas ou áreas urbanas e qualquer outra atividade relacionada à mobilidade urbana
em geral, incluindo, sem limitação, aquelas que facilitam o pagamento de taxas de
estacionamento, uso ou acesso dos usuários, bem como identificação veículos
infratores e o processamento das correspondentes denúncias. 7. Prestação de serviços
próprios da atividade de engenharia e consultoria, tais como prestação,
desenvolvimento, realização e comercialização de projetos, estudos e relatórios de
caráter técnico, econômico e comercial, além de serviços de assessoria e assistência
técnica a instituições públicas e privadas. Gestão de licenças e autorizações
administrativas. 8. Gerenciamento de publicidade, marketing, informações, avisos,
notícias, redes sociais, sites, recebimento de telefonemas e serviços administrativos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA Nº 21282, DE 24 DE SETEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista a autorização constante do art. 44, § 1º, inciso III, alíneas "a" e "b", da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e
Considerando a necessidade de ajuste de Identificador de Uso - IDUSO na ação "Ativos Civis da União", no Hospital de Clínicas de Porto Alegre, tendo em vista a identificação de despesas

com manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme arts. 70 e 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
Considerando a frustração da fonte 70 - Recursos Próprios Primários com Aplicação Específica e a possibilidade de uso do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício

de 2019, relativo à fonte 50 - Recursos Próprios Primários de Livre Aplicação, para a realização da ação "Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de Conservação Federais", no Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; e

Considerando a previsão de frustração na arrecadação da fonte 70 e a possibilidade de uso do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2019, concernente à
fonte 50, para o atendimento da ação "Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes", no Fundo Naval, resolve:

Art. 1º Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, as fontes de recursos e os identificadores de uso constantes da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020, no que concerne aos
Ministérios da Educação, do Meio Ambiente e da Defesa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEORGE SOARES

ANEXO I

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26294 - Hospital de Clínicas de Porto Alegre
ANEXO I Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( ACRÉSCIMO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 18.700.000

At i v i d a d e s
12 302 0032 20TP Ativos Civis da União 18.700.000
12 302 0032 20TP 0043 Ativos Civis da União - No Estado do Rio Grande do Sul 18.700.000

S 1 1 90 8 151 18.700.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 18.700.000
TOTAL - GERAL 18.700.000
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